
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.560.681 - SP (2015/0256322-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANA CRISTINA VARGAS CALDEIRA 
ADVOGADO : MARCELO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)
INTERES.  : HUMBERTO LOPES 
INTERES.  : FERNANDO CESAR GIL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/1973. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
RECURSO QUE APONTA A INEXISTÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE A AUTORIZAR A ADOÇÃO DA MEDIDA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. O JULGAMENTO COLEGIADO (VIA 
AGRAVO REGIMENTAL) CONVALIDA EVENTUAL OFENSA AO ART. 557 DO 
CPC/1973. ENTENDIMENTO ADOTADO EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2)".
2. Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça analisar a existência de “jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal” para fins da correta aplicação do art. 557, caput, do CPC/1973, pela 
Corte de Origem, por se tratar de matéria de fato, obstada em sede especial pela Súmula 7/STJ, 
sendo que o julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental convalida eventual ofensa ao 
art. 557, caput, do CPC/1973, perpetrada na decisão monocrática.  (REsp 1.355.947/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 21/6/2013 - representativo de 
controvérsia).
3. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.560.681 - SP (2015/0256322-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANA CRISTINA VARGAS CALDEIRA 
ADVOGADO : MARCELO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)
INTERES. : HUMBERTO LOPES 
INTERES. : FERNANDO CESAR GIL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Ana Cristina Vargas Caldeira contra decisão assim ementada (fl. 227):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. RECURSO QUE APONTA 
A INEXISTÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE A AUTORIZAR A 
ADOÇÃO DA MEDIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. O 
JULGAMENTO COLEGIADO (VIA AGRAVO REGIMENTAL) CONVALIDA 
EVENTUAL OFENSA AO ART. 557 DO CPC. ENTENDIMENTO ADOTADO EM 
SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante afirma, em suma, que não se trata de verificar 

a existência de jurisprudência dominante no respectivo tribunal, mas no STJ. Ademais, “É evidente 

que a presunção juris tantum de dissolução irregular da empresa, ensejando a inclusão de seus 

sócios no polo passivo da demanda, não se mantém diante da reconhecida dissolução regular da 

sociedade por processo de falência.” (fl. 234). Refere ao REsp 1101728/SP.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada, admitindo-se o recurso especial, ou 

a reforma do acórdão recorrido, com sua exclusão do polo passivo da demanda executiva.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/1973. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. RECURSO QUE APONTA A INEXISTÊNCIA DE 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE A AUTORIZAR A ADOÇÃO DA 
MEDIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. O 
JULGAMENTO COLEGIADO (VIA AGRAVO REGIMENTAL) 
CONVALIDA EVENTUAL OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO ADOTADO EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo n. 2)".
2. Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça analisar a existência de “jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal” para fins da correta aplicação do art. 557, caput, do 
CPC/1973, pela Corte de Origem, por se tratar de matéria de fato, obstada em sede 
especial pela Súmula 7/STJ, sendo que o julgamento pelo órgão colegiado via agravo 
regimental convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC/1973, perpetrada na 
decisão monocrática.  (REsp 1.355.947/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 21/6/2013 - representativo de controvérsia).
3. Agravo regimental não provido.  

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registro que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016). 

Dito isso, consigno que a decisão agravada não merece reforma e mantém-se por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 228-229):

De pronto, observo que conquanto o tema de fundo tratado nos autos seja 
a possibilidade ou não do redirecionamento executivo à recorrente, que era 
sócia-administradora da empresa devedora, volta-se a parte, neste especial, tão 
somente contra a negativa monocrática de seguimento ao agravo de instrumento por 
si interposto, a qual se deu com base na existência de jurisprudência dominante em 

Documento: 1511170 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

sentido diverso ao pretendido no recurso. Nesse diapasão, indica ofensa ao art. 557 
do CPC e colaciona julgados no sentido de comprovar que, contrariamente, há 
jurisprudência dominante a seu favor.

Isso registrado, tenho que razão não lhe assiste. É que, apesar de alegar a 
recorrente o não cabimento da medida, conforme assentado no aresto recorrido há 
base para a sua adoção, vez que o recurso interposto vai de encontro ao 
entendimento predominante sobre o assunto. Ora, em sendo assim, a revisão 
pretendida resta obstada nesta Corte Superior, onde já firmou:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONFISSÃO DE 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO 
APRESENTADA APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 173, I, DO 
CTN. OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
1. Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça analisar a existência de 
"jurisprudência dominante do respectivo tribunal" para fins da correta 
aplicação do art. 557, caput, do CPC, pela Corte de Origem, por se 
tratar de matéria de fato, obstada em sede especial pela Súmula n. 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
2. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental 
convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC, perpetrada na 
decisão monocrática. Precedentes de todas as Turmas: AgRg no AREsp 
176890 / PE, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
18.09.2012; AgRg no REsp 1348093 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 19.02.2013; AgRg no AREsp 
266768 / RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 
26.02.2013; AgRg no AREsp 72467 / SP, Quarta Turma, Rel.
Min. Marco Buzzi, julgado em 23.10.2012; AgRg no RMS 33480 / PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Adilson Vieira Macabu, Des. conv., julgado em 
27.03.2012; AgRg no REsp 1244345 / RJ, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 13.11.2012.
3. A decadência, consoante a letra do art. 156, V, do CTN, é forma de 
extinção do crédito tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, 
não pode ser reavivado por qualquer sistemática de lançamento ou 
auto-lançamento, seja ela via documento de confissão de dívida, 
declaração de débitos, parcelamento ou de outra espécie qualquer 
(DCTF, GIA, DCOMP, GFIP, etc.).
4. No caso concreto o documento de confissão de dívida para ingresso 
do Parcelamento Especial (Paes - Lei n. 10.684/2003) foi firmado em 
22.07.2003, não havendo notícia nos autos de que tenham sido 
constituídos os créditos tributários em momento anterior. Desse modo, 
restam decaídos os créditos tributários correspondentes aos fatos 
geradores ocorridos nos anos de 1997 e anteriores, consoante a 
aplicação do art. 173, I, do CTN.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e nessa parte não provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ n. 8/2008. 
(REsp 1355947/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe de 21/6/2013 - representativo de controvérsia - grifos meu)
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Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial (art. 557, caput, do 
CPC).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, acrescento à devida fundamentação deste julgado apenas que conquanto a 

parte alegue não discutir a existência ou não de jurisprudência dominante no tribunal de origem, mas 

a existência de entendimento sedimentado sobre o assunto nesta Corte Superior, o qual seria no 

sentido dos seus argumentos, na sua peça especial limitou-se a apontar violação ao art. 557 do 

CPC/1973, sendo que, como colocado na decisão ora agravada, “(...) o julgamento pelo órgão 

colegiado via agravo regimental convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC, perpetrada na 

decisão monocrática” (REsp 1.355.947/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 

DJe de 21/6/2013 - representativo de controvérsia). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1511170 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0256322-0 REsp 1.560.681 / SP

Números Origem:  01902568020128260000  184948730  18943/2001  189432001  19020/2001  190202001  
1902568020128260000  56656/2001  566562001

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA CRISTINA VARGAS CALDEIRA
ADVOGADO : MARCELO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)
INTERES. : HUMBERTO LOPES
INTERES. : FERNANDO CESAR GIL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CRISTINA VARGAS CALDEIRA
ADVOGADO : MARCELO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARISA MIDORI ISHII E OUTRO(S)
INTERES. : HUMBERTO LOPES
INTERES. : FERNANDO CESAR GIL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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